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PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.  DESPROVIMENTO  DAS
APELAÇÕES CÍVEIS E DA SÚPLICA ADESIVA.

- Cabe à instituição demandada a demonstração da legitimidade dos
descontos  realizados,  nos  termos  do  art.  333,  II,  do  Código  de
Processo  Civil,  uma  vez  que  o  ônus  da  prova  incumbe  ao
promovido quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

-  Segundo disposição contida no parágrafo único do art.  927 do
Código  Civil,  “haverá  obrigação  de  reparar  o  dano
independentemente de culpa, nos casos especificados em lei,  ou
quando a atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano
implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem.”

-  “Configura-se,  em  tese,  acidente  de  consumo  em  virtude  da
suposta falta de segurança na prestação do serviço por parte do
estabelecimento  hoteleiro  que,  alegadamente,  poderia  ter
identificado a fraude mediante  simples conferência de assinatura
na cédula de identidade do portador do cheque.3. Equiparam-se
aos consumidores todas as vítimas do acidente de consumo (CDC,
art. 17). 4. Conflito conhecido para declarar competente o foro do
domicílio  do  consumidor.”  (CC  128.079/MT,  Rel.  Ministro
RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014,
DJe 09/04/2014) 

- “Art. 42 – Na cobrança e débitos, o consumidor inadimplente
não será exposto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de
constrangimento ou ameaça.

-  Tendo o  quantum indenizatório  sido fixado de  acordo com os
princípios  da  proporcionalidade  e  da  razoabilidade,  levando  em
consideração  a  condição  econômica  das  partes,  bem  assim
respeitando  as  funções  amenizatória  e  pedagógica  das  quais  se
reveste, correta se mostra sua manutenção.

V I S T O S, relatados e discutidos os autos acima referenciados,

A C O R D A a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, DESPROVER OS RECURSOS. 

RELATÓRIO

Cristóvão Ferreira  Marinho,  devidamente  qualificado  nos  autos,  moveu  “Ação
Declaratória  de  Inexistência  de  Débito  c/c  Reparação  por  Danos  Morais”,  contra  Banco
Sudameris Brasil  S/A, Banco do Brasil,  Banco Santander S/A, Banco Bradesco, banco Itaú,
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Banco Panamericano, Ótica Maia, Aluísio Calçados, Rede Farma Central, Thiago Calçados, Tnl
Pcs  S/A,  Hipercard,  Narciso  Maia  Tecidos  Ltda,  Lojas  Esplanada,  Losango,  Rio  Tibagi
Companhia  Securitária  de  Créditos  Amc Brasil,  Ativos  S/A  Companhia  de  Securitização  de
Créditos  Financeiros,  Beta  Cred  Companhia  Securitizadora  de  Créditos  Financeiros  e  Tim
nordeste S/A,  todos  igualmente identificados, em virtude dos danos decorrentes de negativações
indevidas em órgão de proteção ao crédito.

Na exordial, narra que, ao tomar conhecimento da restrição de seu nome, bem como
ao buscar informações da origem de tal fato, foi surpreendido com a indicação de seu Cadastro de
Pessoa Física como sócio de uma empresa inscrita na Receita Federal e responsável pela realização
dos negócios jurídicos que resultaram nos débitos geradores das negativações, concluindo, assim,
tratar-se de fraude, uma vez que jamais abriu nenhum estabelecimento.

Durante a tramitação processual houve algumas composições amigáveis, seguindo o
feito em relação aos demais promovidos.

Com o advento da sentença (fls. 63/68), o juízo a quo decidiu pela procedência dos
pedidos, declarando a inexistência dos débitos objeto da ação, e condenando os demandados Banco
Sudameris  Brasil  S/A, Banco  Santander  S/A,  Banco  Panamericano,  Rede  Farma  Central,
Thiago  Calçados,  Hipercard,  Narciso  Maia  Tecidos  Ltda,  Lojas  Esplanada,  Rio  Tibagi
Companhia  Securitária  de  Créditos  Amc  Brasil  e  Beta  Cred  Companhia  Securitizadora  de
Créditos Financeiros,  a título ofensa psíquica, no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais)
para cada. Ainda, imputou às promovidas Custas e honorários, este em 10% (dez por cento) do
valor da condenação.

 
Às fls. 966/996, o Banco Santader S/A apelou, alegando, em síntese, a ausência dos

requisitos autorizadores da inversão do ônus da prova, defendendo, assim, a legitimidade da avença
firmada com o autor, posto que exigiu a apresentação da documentação determinada pela norma de
regência por ocasião da assinatura contratual.

Ademais, afirma se tratar de hipótese de responsabilidade exclusiva de terceiros, uma
vez que, mesmo tomando todas as cautelas possíveis, seria impossível as instituições financeiras
detectarem a fraude.  Por  fim,  subsidiariamente,  pleiteia  a  redução dos  importes  perpetrados  na
decisão.

Apelação  Cível  da  Narciso  Maia  Tecidos  Ltda,  às  fls.  1.084/1.097,  invocando  a
excludente  de  responsabilidade  de  culpa  exclusiva  do  consumidor,  ante  a  negligência  do
promovente com seus dados pessoais, possibilitado seu uso por um terceiro.

Concluiu,  insurgindo-se  contra  o  quantum indenizatório  fixado,  ventilando  os
princípios da razoabilidade e proporcionalidade para justificar a necessidade de sua redução.

Recurso  Adesivo  da  promovente  às  fls.  1.103/1.106,  pugnando  apenas  pela
majoração do valor da indenização correspondente ao abalo psíquico suportado.

Contrarrazões encartadas pelo Banco Santander S/A, Narciso e Banco Panamericano,
respectivamente, às fls. 1.116/1.122, fls. 1.172/1.177 e fls. 1.178/1.183.
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Manifestação  Ministerial  às  fls.  1.192/1.196,  opinando  pelo  desprovimento  dos
recursos.

É o relatório.

VOTO

Ab initio, esclareço que, por uma questão de lógica processual, bem como levando
em consideração que as súplicas apelatórias e o recurso adesivo se entrelaçam intrinsecamente,
analisarei-os em conjunto.

Pois bem. A questão é de fácil deslinde, não merecendo reforma alguma a sentença
ora vergastada.

Colhe-se da narrativa contida na peça inaugural, que o promovente foi surpreendido
com restrições cadastrais indevidas por ordem das empresas demandadas, sem que, contudo, tenha
havido qualquer tipo de relação negocial entre os litigantes.

Buscam  os  estabelecimentos  recorrentes,  por  sua  vez,  infirmar  tais  alegações
sustentando a tese de culpa exclusiva do consumidor, em virtude de suposta fraude de terceiro que
firmou contratos em nome do promovente, o qual não zelou pela manutenção de seus documentos,
viabilizando a utilização indevida desses por outrem.

Tem-se, na hipótese,  que os apelantes são empresas prestadoras de serviços, cujo
regime adotado deve se fundar na teoria do risco profissional. Nesse sentido, o tratamento que lhe é
dispensado deve ser mais rígido devido a sua posição de “superioridade” na relação de consumo
desenvolvida,  uma  vez  que  possui  conhecimentos  especializados  acerca  da  atividade,  além de
possuir poder econômico consideravelmente maior.

Nos casos de responsabilidade objetiva, deve haver a inversão do ônus da prova, ou
seja, as partes promovidas têm a obrigação de invocarem ao seu favor ao menos uma das duas
espécies de excludentes de suas responsabilidades, quais sejam, a culpa exclusiva do consumidor ou
a inexistência do defeito apontado.

Todavia, apesar das recorrentes terem alegado que a culpa pela inclusão indevida foi
do autor e de terceiro que se valeu de fraude, não foi trazido aos autos um único documento sequer
comprobatório destas alegações.

Uma vez que as demandadas alegam que os contratos foram firmados mediante a
apresentação de todos os documentos que continham as informações do autor, é imprescindível que,
pelo menos, a documentação apresentada no momento da contratação seja carreada ao processo, sob
pena de impossibilidade de acatamento das alegações. A mínima conduta a ser adotada pela pessoa
jurídica é a fiscalização quanto a documentação apresentada, evitando-se, assim, possíveis fraudes.

Nestes termos, prescreve o art. 14 do Código de Defesa do Consumidor:

“Art.  14  –  O  fornecedor  de  serviços  responde,  independente  da
existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos
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consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como
por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua  fruição  e
riscos”.

Na mesma esteira surge o Código Civil, em seu art. 927, parágrafo único:

“Haverá obrigação de reparar o dano independentemente de culpa, nos
casos  especificados  em  lei,  ou  quando  a  atividade  normalmente
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para
os direitos de outrem.”

Assim, configuradas restam as condutas culposas dos agentes, ora apelantes, uma vez
que, além de terem firmado contratos com pessoa que se valeu de fraude, causaram as inscrições
indevidas de dívidas no nome do promovente junto aos órgãos de proteção ao crédito.

A vítima, por sua vez, experimentou resultado lesivo, eis que a simples conclusão de
negócio jurídico com estranho que se utilizou dos dados do autor já é suficiente para causar abalo
moral indenizável.

Outrossim, dúvidas não pairam acerca da existência do nexo causal, pois se não fosse
a negligência dos promovidos, a fraude teria sido detectada no momento da tentativa de contratação.

Destarte, resta claro o dever de indenizar. Nessa esteira caminha a jurisprudência da
Colenda Corte da Cidadania:

“DIREITO CIVIL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  COMPENSAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  CABIMENTO.  CONTRATO  DE
EMPRÉSTIMO.  INEXISTÊNCIA.  DESCONTOS  INDEVIDOS  DA
CONTA  CORRENTE. VALOR  FIXADO.  MINORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  1. Como a formalização do suposto contrato de
empréstimo consignado em folha de pagamento não foi demonstrada, a
realização de descontos mensais indevidos, sob o pretexto de que essas
quantias seriam referentes às parcelas do valor emprestado, dá ensejo à
condenação  por  dano  moral.  2.  Esta  Corte  Superior  somente  deve
intervir para diminuir o valor arbitrado a título de danos morais quando
se  evidenciar  manifesto  excesso  do  quantum,  o  que  não  ocorre  na
espécie.  Precedentes.  3.  Recurso  especial  não  provido”.  (Resp  nº.
1238935  –  MINISTRA  NANCY  ANDRIGHI  –  TERCEIRA  TURMA  –
JULG. EM 07/04/2011 – DJ 28/04/2011). Grifo nosso.

“(...)  In  casu,  observa-se  que a  instituição bancária,  em que pese a
alegada perfeição dos documentos falsificados, assume todo o risco de
sujeitar-se  a  fraudes como  a  presente,  que,  por  sua  vez,  causam
prejuízos a terceiros, como aconteceu com o apelado. (...) Comprovada
a conduta negligente do apelante, o dano causado ao apelado que teve o
seu nome inscrito no SPC e SERASA, bem como o nexo de causalidade
entre  as  duas  primeiras,  correta  a  sentença  de  primeiro  grau  que
condenou o    Banco    Itaú S/A ao  pagamento de indenização por  danos
morais”  (  Acórdão,  fls.195/197).  (...)” (STJ  –  REsp   808688/ES  –
2006/0005931-9, Quarta Turma, julgado em em 12.03.2007).
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As decisões deste Egrégio Tribunal seguem o mesmo posicionamento, conforme se
observa abaixo:

 
“APELAÇÃO CÍVEL.  Ação declaratória de inexistência de débito c/c
repetição  de  indébito  e  indenização  por  danos  morais.  Empréstimo
consignado. Desconto indevido. Procedência. Irresignação. Preliminar.
Nulidade da sentença. Rejeição. Mérito. Inexistência de prova capaz de
impedir,  alterar  ou  extinguir  o  direito  pleiteado.  Responsabilidade
objetiva.  Danos  morais.  Configuração.  Quantum  indenizatório.
Observância  dos  princípios  da  razoabilidade  e  proporcionalidade.
Manutenção da sentença. Negado provimento. "Evidenciado o ilícito do
réu,  que  concedeu  indevidamente  empréstimo  a  terceiro,  mediante  a
incidência de desconto sobre a aposentadoria da autora, caracterizado
está  o  dano  moral  puro  e  o  dever  de  indenizar.  Responsabilidade
objetiva decorrente da teoria do risco do empreendimento. " (apelação
cível nº 70039677729, décima Câmara Cível, tribunal de justiça do RS,
relator:  Paulo  roberto  lessa  franz,  julgado  em  16/12/2010).  O  dano
moral tem por objetivo representar para a vítima uma satisfação moral,
uma compensação pelo dano subjetivo e, também, desestimular o ofensor
da  prática  futura  de  atos  semelhantes,  deste  modo,  o  quantum
indenizatório  deve  ser  fixado  analisando-se  a  repercussão  dos  fatos,
devendo  se  ter  por  base  os  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade. (TJPB; AC 001.2008.016524-2/001; Rel. Juiz Conv.
Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 17/02/2011; Pág. 5)  Grifo nosso.

APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  declaratória  de  inexistência  de  débito  c/c
danos materiais e morais. Contrato celebrado com o banco. Empréstimo
consignado em benefício previdenciário. Contratação não comprovada.
Desconto  indevido.  Responsabilidade  objetiva.  Dano  moral
configurado. Dever de indenizar caracterizado. Quantum indenizatório.
Observância  a  critérios  de  razoabilidade  e  proporcionalidade.
Desprovimento do  recurso.  Nos  termos do  art.  14,  §  3º,  do  CDC,  o
fornecedor  de  serviços  responde  pela  reparação  dos  danos
independentemente  da  existência  de  culpa  e  só  não  será
responsabilizado se provar a inexistência do defeito no serviço prestado
ou a configuração da culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro,
ônus do qual o apelante não se desincumbiu. Diante da teoria do risco
empresarial,  adotada pelo  CDC,  incumbe às  instituições  financeiras
tomar as  precauções devidas para serem evitadas eventuais  fraudes,
não podendo se beneficiar da exclusão de sua responsabilidade caso
ocorram, vez que decorre do próprio serviço oferecido. É encargo das
instituições  financeiras  a conferência das informações pessoais  e  dos
documentos que lhe são apresentados no momento da contratação.  A
precaução deve ser tomada principalmente pela instituição bancária que
atua no fornecimento de serviço de empréstimo consignado em folha de
pagamento de pensionista de benefício previdenciário, sendo impossível
imputar  tal  ônus  a  quem  teve  seus  dados  pessoais  utilizados
indevidamente,  já  que  este  não  tem  como  controlar  a  realização  de
operações  financeiras  com  a  utilização  irregular  do  seu  nome.  A
indenização por dano moral deve ser fixada mediante prudente arbítrio
do  juiz,  de  acordo  com  o  princípio  da  razoabilidade,  observados  a
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finalidade compensatória, a extensão do dano experimentado, bem como
o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir a
reincidência em conduta negligente.  O erro material  não transita  em
julgado e pode ser corrigido a qualquer tempo e até mesmo de ofício,
nos termos do art. 463, I do CPC. (TJPB; AC 001.2009.006349-4/001;
Quarta Câmara Cível; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 19/10/2011;
Pág. 10)  Grifo nosso.

No mais, todos os recorrentes insurgem-se contra o montante fixado a título de danos
morais,  os  estabelecimentos  apelantes  por  reputá-los  excessivos  e  o  demandante  por  entender
insignificantes. Todavia, concebo que o valor arbitrado mostra-se justo.

Vale ressaltar que, na verificação do montante reparatório, devem ser observadas as
circunstâncias de cada caso, entre elas a extensão  do dano, o comportamento dos envolvidos, as
condições econômicas e sociais das partes, bem como a repercussão do fato.

Vislumbro, pois, suficiente a indenização no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos
reais) para cada empresa condenada na sentença, pois deve servir para amenizar o sofrimento do
promovente, tornando-se, inclusive, um fator de desestímulo, a fim de que as ofensoras não voltem
a praticar novos atos de tal natureza.

Por todo o exposto, DESPROVEJO AS APELAÇÕES CÍVEIS E O RECURSO
ADESIVO, mantendo a sentença objurgada em todos os seus termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Doutor Aluizio Bezerra Filho (Juiz convocado para
substituir o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador
Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra
Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr. Herbert Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

Aluizio Bezerra Filho
RELATOR

J/13 – R J/04
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